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Estonia

Em vez de recorrer aos tribunais, porque nao resolver o seu litigio por meio da mediagdo? A mediacdo é uma resolugdo alternativa de litigios, em que um
mediador ajuda as partes em litigio a chegar a acordo. As vantagens da mediacdo sdo do conhecimento do governo e dos profissionais da justica.

Quem contactar?

A conciliagao refere-se as atividades de um conciliador ou 6rgéo de conciliagdo em processos civeis. A conciliagéo é regida pela Lei relativa a conciliagao.

Esta lei foi elaborada a fim de transpor para a legislagéo esténia a Diretiva 2008/52/CE relativa a certos aspetos da mediagdo em matéria civil e comercial.
Nos termos da Lei relativa a conciliagdo, pode ser conciliador qualquer pessoa singular a quem as partes tenham pedido para agir nessa qualidade. Os
advogados e notarios podem igualmente agir na qualidade de conciliador. Nos termos da lei aplicavel, o papel de conciliador também pode ser atribuido a
um organismo do Estado ou da administragéo local.

E possivel consultar uma lista de notarios no sitio Web da Camara dos Notarios.

E possivel consultar uma lista de advogados que agem na qualidade de conciliador no sitio Web da Ordem dos Advogados da Esténia.

Pode contactar as seguintes organizagbes nao governamentais:

A Associagdo de Mediadores da Esténia faculta informagdes em esténio e em inglés.

A Unido Esténia para o Bem-Estar da Crianca é uma associagdo sem fins lucrativos que apoia os direitos das criangas. As suas atividades incluem a
prestagédo de aconselhamento a progenitores que tencionam separar-se ou divorciar-se, incentivando-os a recorrer aos servigos de conciliadores para
proteger os interesses dos filhos. A Unido tem organizado acdes de formacao sobre a tematica da mediagéo familiar.

A Associagdo Esténia de Seguros criou um mediador de seguros para resolver litigios entre segurados e seguradoras ou corretores de seguros.

O Comité de Direitos de Autor, instituido no Ministério da Justica, € um érgéo de conciliagdo na acegdo do artigo 19.° da Lei relativa a conciliagéo. Este
comité trata de pedidos relativos a medidas a aplicar para permitir, em determinados casos, a livre utilizagdo de uma obra protegida por direitos de autor ou
de um material protegido por direitos conexos.

Nos termos da Lei relativa a resolucéo de litigios em matéria de regulamentagédo coletiva do trabalho, as partes tém o direito de recorrer ao conciliador
publico em caso de litigio quanto a regulamentagéao coletiva do trabalho (um litigio relativo as clausulas de um acordo coletivo de trabalho). O conciliador
publico é um perito imparcial, que ajuda as partes no conflito laboral a chegarem a um consenso. O conciliador publico para os litigios em matéria de
regulamentacéo coletiva do trabalho é Meelis Virkebau — endereco eletronico: meelis.virkebau@riikliklepitaja.ee. Estéo disponiveis mais informagées no
sitio Web do conciliador publico.

Nalguns casos, o chanceler da Justica pode servir de mediador. Embora o conceito de «provedor de Justica» ndo seja referido na Lei relativa ao chanceler
da Justica, este também desempenha as fungdes de provedor de Justica, dado que controla se os organismos governamentais respeitam os direitos e as
liberdades fundamentais das pessoas e os principios da boa governagéo, além de supervisionar os governos locais, as pessoas coletivas de direito publico
e as entidades privadas que desempenham fung¢des publicas. Desde 2011, o chanceler da Justica também exerce as fungdes de provedor da Crianga, ao
abrigo do artigo 4.° da Convencéo sobre os Direitos da Crianga, e assume a conciliagdo em litigios relacionados com discriminacéo. Estao disponiveis mais
informacdes no sitio Web do Gabinete do Chanceler da Justica.

Quais os dominios em que o recurso a mediagéo é admissivel e/ou mais comum?

Em regra, é possivel recorrer ao processo de conciliagdo previsto na Lei relativa a conciliagéo para resolver qualquer tipo de litigio civil suscetivel de
conciliagdo. Existe um procedimento de conciliagdo nos processos civeis em que o litigio se refere a uma relagéo de direito privado e corre os seus termos
num tribunal de comarca. Apesar de néo existirem estatisticas comparativas, estima-se que a mediagao seja mais frequente no dominio do direito da familia.
O chanceler da Justiga resolve litigios respeitantes a casos de discriminagdo sempre que um cidaddo apresente uma declaragéo pela qual afirma ter sido
vitima de discriminagdo em razao do sexo, da raga, da nacionalidade (origem étnica), da cor, da lingua, da origem, da religido, das convicgdes politicas ou
de outra natureza, do estatuto financeiro ou social, da idade, de deficiéncia, da orientagdo sexual ou de outras caracteristicas previstas na lei. Os
mediadores também podem intervir em caso de violagéo dos direitos fundamentais.

O conciliador publico age como conciliador nos litigios em matéria de regulamentagao coletiva do trabalho.

Existem regras especificas a seguir?

Nos termos da legislagéo estonia, o recurso a conciliagdo €, regra geral, voluntario. As regras aplicaveis a conciliagéo e as condic¢des relativas a execugao
dos acordos de conciliagéo estdo estabelecidas na Lei relativa a conciliagdo.

O Cdédigo de Processo Civil esténio contém uma norma especial que prevé a conciliagdo conduzida por um juiz nas situagdes em que um dos progenitores
viole uma ordem judicial referente ao contacto com o menor. Nos termos do artigo 563.° do Cédigo, o tribunal pode, a pedido de um dos progenitores,
convocar ambos 0s progenitores para comparecerem em juizo, a fim de resolver o litigio através de um acordo. O tribunal notifica os progenitores para
comparecerem pessoalmente e informa-os das possiveis consequéncias juridicas (multa ou detengéo) da falta de comparéncia.

O Cddigo de Processo Civil estabelece igualmente que o tribunal pode obrigar as partes a participarem num processo de conciliagdo nos termos da Lei
relativa a conciliagéo, se, atendendo a matéria de facto e ao andamento do processo, considerar que tal € necessario para a resolugéo do litigio.

O regulamento processual do conciliador no dominio dos seguros da Associagédo Estonia de Seguros esta disponivel em linha.

A conciliagao por intermédio do chanceler da Justica é regida pela Lei relativa ao chanceler da Justica. A resolugdo de litigios em matéria de
regulamentagédo coletiva do trabalho, as atividades do conciliador publico e os direitos e obrigagdes das partes no processo séo regidos pela Lei relativa a
resolucéo de litigios em matéria de regulamentagéo coletiva do trabalho.

As caracteristicas especificas do procedimento de conciliagdo conduzido pelo Comité de Direitos de Autor estao definidas na Lei relativa aos direitos de
autor.

Informagées e formagéo

Para mais informagdes sobre os conciliadores que agem ao abrigo da Lei relativa a conciliagdo, nomeadamente notarios e advogados, consultar os sitios
Web das pessoas que agem na qualidade de conciliador. E possivel consultar uma lista de notarios no sitio Web da Camara dos Notarios. E possivel
consultar uma lista de advogados que agem na qualidade de conciliador no sitio Web da Ordem dos Advogados da Esténia.



Estéo disponiveis informagdes sobre as atividades do chanceler da Justica, na sua qualidade de provedor da Crianga, no sitio Web do chanceler da Justica.

Também estéo disponiveis informagdes acerca da conciliagéo em litigios relacionados com discriminacéo no sitio Web do chanceler da Justica.

Estéao disponiveis informagdes sobre as atividades de conciliador do conciliador publico no respetivo sitio Web.

A formagao dos mediadores é assegurada pelo setor privado (por exemplo, pela Associagdo de Mediadores). Nao existe regulamentagao especifica em
matéria de formagéo dos mediadores.

Quanto custa a mediagéo?

Nos termos da Lei relativa a conciliagcdo, a conciliagdo néo é gratuita; os custos de conciliagdo sdo acordados entre o mediador e as partes.

Sempre que o tribunal recomende as partes no processo o recurso a um conciliador ou lhes ordene que sigam o procedimento de conciliagéo previsto na
Lei relativa a conciliagdo, qualquer das partes que nédo tenha capacidade para suportar os custos do procedimento de conciliagéo, ou apenas consiga
suporta-los parcialmente ou mediante o pagamento em prestacdes, pode requerer, a titulo de apoio judiciario, uma isencéo parcial ou total dos custos do
procedimento de conciliagédo, a expensas da Republica da Esténia.

Caso o chanceler da Justi¢a aja na qualidade de conciliador, ndo ha lugar ao pagamento de taxas. No entanto, podem existir outros custos associados ao
processo de conciliagdo. Cabe ao chanceler da Justica determinar quem deve assumir esses custos.

A resolugao de litigios em matéria de regulamentagéo coletiva do trabalho pelo conciliador publico também é gratuita. Os custos decorrentes da resolugéo
de um litigio em matéria de regulamentacéo coletiva do trabalho s&o suportados pela parte culpada ou divididos por mutuo acordo entre as partes.

A autoridade adjudicante da Associagao Estonia de Seguros cobra uma taxa administrativa de 50 EUR e o conciliador no dominio dos seguros cobra uma
taxa maxima de 160 EUR. Com as contribui¢cdes para a seguranga social e as contribuicdes para o seguro de desemprego, o montante total fixa-se nos
214,08 EUR. Se a conciliagdo nao for bem-sucedida, apenas é cobrada metade da taxa do conciliador no dominio dos seguros.

E possivel executar um acordo obtido por via da mediag&o?

Nos termos da Lei relativa a conciliagdo, o acordo resultante de um processo de conciliagdo adquire forca executoéria apos a realizagdo do procedimento
aplicavel para declarar a sua executoriedade, com base num requerimento (artigo §627-1 ou no artigo §627-2 do Coédigo de Processo Civil). Os notéarios
também podem declarar a executoriedade de um acordo de conciliagéo celebrado na sequéncia de um processo de conciliagdo conduzido por um notario
ou um advogado, em conformidade com as disposi¢des da Lei relativa ao notariado. As normas especiais que regem a executoriedade dos acordos
relativos ao procedimento de contacto com um menor estdo dispostas no artigo 563.° do Cédigo de Processo Civil.

Qualquer acordo celebrado na sequéncia de um processo de conciliagdo aprovado pelo chanceler da Justica tem forga executoéria.

Os acordos alcangados pelo conciliador publico para resolver litigios em matéria de regulamentagéo coletiva do trabalho s&o vinculativos para ambas as
partes e produzem efeitos a partir da data da sua assinatura, salvo se for acordada outra data para a sua entrada em vigor. Este tipo de acordo ndo
constitui, todavia, um titulo executivo.
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